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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026 

DATA E HORA DE ABERTURA: 13 DE OUTUBRO DE 2026 ÀS 09H 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://madrededeusdeminas.licitapp.com.br 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

  

A Prefeitura Municipal de Madre de Deus de Minas/MG, localizado Praça Padre Pedro Onclin, n° 

26, Centro, na cidade de Madre de Deus de Minas/MG, CEP 37.305-000, inscrita no CNPJ 

18.029.371/0001-61, isenta de inscrição estadual, torna público através da Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal, designados pela Portaria Municipal nº 090 de 17 de julho 

de 2025, a abertura do Processo Licitatório em epígrafe, nos termos da Lei 14.133/21, e Decretos 

Municipais. O tipo de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme objeto 

descrito no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.   

 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais, utensílios de limpeza e utilidades domésticas. 

 

2 - DO EDITAL 

2.2 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II Modelo de Declaração Múltipla -; 

Anexo III -; Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

3 - ÓRGÃO SOLICITANTE 

3.1 - Secretarias Municipais de Administração, Educação, Saúde Assistência Social, Cultura, 

Turismo, Esporte e Lazer, Agropecuária e Obras, Urbanismo, Meio Ambiente, podendo a ata de 

registro de preços ser utilizada pelas demais secretarias e órgãos não participantes mediante 

anuência. 

 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta licitação EXCLUSIVAMENTE AS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE do ramo pertinente ao objeto licitado que atendam às 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório, nos termos do Art. 48, inciso I da Lei 

123/06, que apresente a proposta comercial e documentação necessária à sua habilitação, em 

conformidade com o disposto neste Edital e na legislação pertinente. 

 

4.1.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.2 - Poderão participar da Sessão Oficial do Pregão as empresas credenciadas junto ao provedor da 

Plataforma de Pregão eletrônico SH3. 

 

4.3 - Não poderá participar da presente licitação a Empresa: 

https://madrededeusdeminas.licitapp.com.br/
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a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

4.4 - A vedação de que trata o item “c” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.4.1- A vedação de que trata o item “i” é ato discricionário da Administração neste caso, denota-se a 

existência, no mercado, de diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 

suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, visto que o objeto a ser 

licitado não é considerado de alta complexidade ou de grande vulto, não trazendo prejuízos à 

competitividade do certame, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas; 

 

4.5 - A observância das vedações é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

4.6 - Cópia deste instrumento convocatório permanecerá disponível no PNCP, no site 

www.madrededeusdeminas.mg.gov.br, no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas e 

também poderá ser obtida junto à Comissão Permanente de Licitação, no endereço especificado no 

caput deste edital. 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O cadastro   deverá   ser   feito   no   site   da   SH3   Informática,   no   sítio: 

http://madrededeusdeminas.licitapp.com.br/  
 

5.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 
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5.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas    em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

5.4.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5.5 - O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema/plataforma do pregão: 

 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

b) condição de ME ou EPP da empresa no momento do credenciamento junto à empresa responsável 

pela Plataforma eletrônica, caso se enquadre nesta condição; 

 

c) ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas 

condições, declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 

habilitação neles estabelecidos; 

 

d) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 

 

e) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

 

f) ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

 

g) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 

Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

 

h) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

i) Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 

5.6 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 
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5.7 - O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME ou EPP na 

data da sessão ou da apresentação da proposta e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo 

possuindo os documentos acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o 

desenquadramento é um ato declaratório da própria empresa, e que ele estará descumprindo o art. 

3º, § 9°, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.8 - A Documentação de Credenciamento será exigida pelo sistema no momento do cadastro da 

empresa e representante. 
  
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

6.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação será posterior as fases de apresentação de 

propostas, de lances e de julgamento. 
 

6.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, marca e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.3 - O envio da proposta exigida neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.5 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.6 - Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

6.7 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.7.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para estes itens; 

 

6.7.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

6.7.3 - A falsidade da declaração de que trata os itens  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.8 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.9 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.10 - Após encerramento da fase de negociação serão solicitados o envio dos documentos de 

habilitação dos licitantes declarados provisoriamente vencedores no prazo de até 02 (duas) horas. 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

a) Valor unitário e total do item; 

b) Marca; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência (Anexo I):  

  

7.2 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

7.3 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.4 - Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem 

preço ou vantagem com base nas ofertas das demais licitantes. 

 

7.5 - Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as 

inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital, tais como: “condições gerais”, “cláusulas 

contratuais”, etc. 

 

7.6 - As propostas, que porventura registrarem preços com mais de duas casas decimais terão o 

valor reduzidos a duas casas decimais, com eventual risco de integral responsabilidade da empresa. 

 

7.7 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7.7 - Até a abertura da sessão pública, ANTES DE ASSINAR A PROPOSTA NA 

PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRÔNICO, QUANDO NÃO SERÁ MAIS POSSÍVEL 

NENHUMA ALTERAÇÃO, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. 

 

7.8.1 - Caso seja necessário a realização de alguma alteração após a assinatura do comprovante de 

participação será necessário realizar a RETIFICAÇÃO DO COMPROVANTE, sendo tais alterações 

de responsabilidade do licitante. 

 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso ao sistema. 
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8.2 - Durante a sessão do Pregão toda a comunicação deverá ser feita via chat. O Pregoeiro se 

reserva o direito de não atender ao telefone e não acessar os e-mails oficiais durante a sessão 

pública de Pregão. 

 

8.3 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar seu acesso ao 

sistema. 

 

8.4 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

8.5 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8.6 - Até a abertura da sessão pública, ANTES DE ASSINAR A PROPOSTA NA 

PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRÔNICO, QUANDO NÃO SERÁ MAIS POSSÍVEL 

NENHUMA ALTERAÇÃO, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserido no sistema. 

 

8.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances e 

negociação. 

 

8.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances e negociação.  

 

8.9 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. Também será desclassificada a 

proposta que identifique o licitante. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento  em tempo real por todos os participantes. 

 

8.9.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

8.10 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o  pregoeiro e os 

licitantes. 

 

8.11 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, as quais 

passarão para fase de lances. 

 

8.12 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

8.12.1 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

 

8.13 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

 

8.14 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 
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8.15 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

8.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

8.17 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO  no 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério 

de julgamento adotado neste edital. 

 

8.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor apresentado em sua proposta 

inicial. 

 

8.20 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances adotado neste 

processo está previsto no edital e no ANEXO I - Termo de Referência: INTERVALO MÍNIMO 

DE DISPUTA: R$ 0,05 (cinco centavos). 

 

8.21 - No modo de disputa ABERTO, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

8.22 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

 

8.22.1 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será 

encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

8.23 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

8.23.1 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

8.23.2 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

8.24 - Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o prazo, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 

8.25 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.26 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
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envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

8.27 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por mais de   dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio    eletrônico utilizado para divulgação, tendo nova 

data de reabertura agendada conforme disponibilidade da Administração. 

 

8.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 

8.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.30 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

8.31 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  
 

8.32 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, em especial em cadastros 

públicos. 

 

9.2 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 

9.3 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

 

9.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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9.5 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

9.6 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

a.1) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

9.7.1 - Optando o agente por solicitar a comprovação da exequibilidade, esta deverá ser comprovada 

no prazo de até 01 (uma) hora. 

 

9.8 - No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade  jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins classificação. 

 

9.9 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital,  via sistema, no prazo 

informado pelo pregoeiro.  

 

9.10 - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas neste edital, o licitante será declarado 

provisóriamente vencedor e se dará inicio a fase de habilitação. 

 

9.10.1 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a proposta, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

10 - DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro dos licitantes 

declarados provisoriamente vencedores. 

 

10.2 - Deverão ser enviados os seguintes documentos:  

 

10.2.1 - Habilitação jurídica: 

a) Tratando-se de representante legal ou sócio proprietário deverá apresentar o contrato social e sua 

última alteração ou outro instrumento de registro comercial em vigor, registrado na Junta Comercial. 

Em se tratando de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

b) Os representantes das Empresas deverão apresentar carteira de identidade ou documento legal 

equivalente e carta de credenciamento ou procuração, dando poderes para apresentar proposta, 

formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame em nome do 

licitante; 
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c) O sócio, proprietário ou dirigente da Empresa licitante deverá apresentar carteira de identidade ou 

documento legal equivalente; 

 

10.2.2 - Regularidade fiscal e trabalhista: 
 

a) CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas) da Empresa; 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com Prova de regularidade relativa à 

seguridade social - Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abranja 

contribuições previdenciárias), emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional. 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal (CRF); 

 

f) Certidão de regularidade de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

10.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, emitida 

no máximo de 90 (noventa) dias antes da data fixada para envio dos documentos de habilitação; 

 

b) Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte através de um dos seguintes 

documentos:  

 

- Certidão expedida pela Junta Comercial, ou órgão competente, datada dos últimos 90 (noventa) 

dias; 

- Último recibo exigível de entrega no simples  

- Inscrição no simples nacional, datada dos últimos 90 (noventa) dias;  

- Balanço patrimonial exigível que demonstre faturamento dentro dos limites de enquadramento.  

 

b.1 - A não apresentação de pelo menos um dos documentos constantes do item 10.2.3, alínea 

“b”, impedirá a participação da empresa no certame. 

 

b.2 - O microempreendedor individual está dispensado da apresentação dos documentos 

constantes do item 11.2.3, alínea “b”.  

 

c) Declaração múltipla expressa de que o licitante (Modelo - Anexo II): 

 

c.1) não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 
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c.2) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social (se aplicado ao número de funcionários da empresa) e atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação; 

 

c.3) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III 

e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

c.4) de que a empresa cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e que no ano/calendário de realização da licitação, não foram celebrados 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

10.3 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, em relação aos 

documentos por ele abrangidos. 

 

10.3.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado 

da solicitação do pregoeiro dos licitantes declarados provisoriamente vencedores. 

 

10.3.2 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

10.3.3 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

10.4 - O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para certificação 

sobre a regularidade da inscrição da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- 

CNPJ, em observância à Instrução Normativa da RFB nº. 1470, de 30/05/2014, confirmando, ainda, 

a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores 

para fins de habilitação, bem como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 

 

10.5 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 

o previsto neste Título inabilitarão licitante, salvo hipótese do art. 43 da Lei 123/06. 

 

10.5.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será  

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

10.6 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura do Pregão, com exceção do 

CNPJ e Atestado. 

 

10.7 - A falsidade das declarações exigidas neste instrumento sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

10.8 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
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cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

10.9 - Em não havendo interposição de recursos, a autoridade competente adjudicará o objeto da 

licitação ao vencedor. 

 

10.10 - Após o envio dos documentos de habilitação e assinatura de envio dos documentos na 

plataforma do pregão eletrônico, QUANDO NÃO SERÁ MAIS POSSÍVEL NENHUMA 

ALTERAÇÃO, não será permitida a substituição ou a apresentação/envio de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

c) Substituição ou envio de novos documentos desde que dentro no prazo concedido para envio da 

habilitação. 

 

10.10.1 - Os documentos fiscais, sociais e trabalhistas que poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico. 

 

10.10.2 - As declarações exigidas na habilitação poderão ser supridas pelas informadas/preenchidas 

no credenciamento na plataforma do pregão eletrônico. 

 

10.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

 

11 - DA PARTICIPAÇÃO DA MICRO E PEQUENA EMPRESA 

11.1 - Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n° 123/06 a presente licitação destina-se 

exclusivamente à participação de Micro e Pequenas Empresas. 

 

11.1.1 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

11.2 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

11.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da abertura da sessão, prorrogáveis por 

igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  
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11.4 - A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5° da Lei 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação.  

 

11.5 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não 

seja de uma microempresa ou de pequeno porte.  

 

11.6 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

 

11.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela declarada classificada em primeiro lugar, situação em que sua 

proposta será classificada em primeiro lugar.  

 

11.8 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido.  

 

11.9 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

12 - DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1 - Os esclarecimentos, impugnações, razões e contrarrazões dos recursos poderão ser enviadas 

através da plataforma do pregão eletrônico, no link: http://madrededeusdeminas.licitapp.com.br/ 

 

12.2 - Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão; 

 

12.3 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, 

decidir sobre a impugnação, esclarecimentos e providências no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

12.4 - A apresentação de impugnação contra o edital não terá efeito suspensivo; 

 

12.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

12.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame; 

 

12.6 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente no 

prazo de 20 (vinte) minutos a intenção de recorrer, deverá preenchida em campo próprio do sistema, 

sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis da data da sessão ou da intimação ou da lavratura da 

ata, para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, e terá início na data de intimação pessoal ou de 
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divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses 

 

12.7 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.8 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

 

12.10 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12.11 - Aos casos omissos aplica-se o art. 165 da Lei 14.133/21. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - A adjudicação do objeto licitado será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

13.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento licitatório. 

 

13.3 - Inexistindo manifestação recursal, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

14 - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO E DA RESCISÃO 

14.1 - Homologado o procedimento licitatório, o representante legal da adjudicatária será convocado 

para firmar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta constante do ANEXO IV. A referida ata 

contém cláusulas contratuais, sendo os contratos substituídos pelos empenhos nos termos do art. 95 

da Lei 14.133/21 e individualizados com as ordens de fornecimento. 

 

14.2 - A detentora terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

14.3 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

14.2 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 

assinar a Ata de Registro de Preços ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de 

prazo com justificativa aceita pelo Pregoeiro, esta examinará as propostas subsequentes e habilitação 
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dos licitantes, segundo a ordem de classificação, podendo ainda, negociar o desconto nos preços 

registrados. 

 

14.3 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

14.4 - A Ata de Registro de Preços a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de Madre de Deus de 

Minas/MG e a adjudicatária incluirá as condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e legislação 

pertinente para a fiel execução do objeto licitado. 

 

14.5 - A Ata de Registro de Preços terá validade 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura e poderá 

ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. Durante a vigência a 

Detentora deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, comprometendo-

se a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes. 

 

14.6 - A Ata de Registro de Preços, bem como os direitos e obrigações dela decorrentes, não poderá 

ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 

contratada com terceiros, sem autorização prévia da Prefeitura, por escrito, sob pena de aplicação de 

sanção, inclusive rescisão contratual. 

 

14.7 - Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, deverão ser comunicadas à Prefeitura e, na hipótese 

de restar caracterizada a frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos 

administrativos, ensejará a rescisão da Ata de Registro de Preço 

 

14.8 - Os contratos decorrentes da ata de registro de preços serão substituídos pelos empenhos e 

individualizados pelas ordens de compra. 

 

15 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

15.1 - Após a homologação da licitação, será incluído, o registro: 

 

15.1.1 - Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação;  

 

15.1.2- Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 

15.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados. 

 

15.3 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

15.3.1 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

15.4 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

15.4.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 
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15.4.2 - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,  

 

15.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

15.5.1 - Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, 

ou; 

 

15.5.2 - Adjudicar e firmar ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

16 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 - A inexecução total ou parcial na entrega do objeto licitado ensejará o cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, bem como nos casos previstos no art. 137 e 138 da Lei Federal 14.133/21 e 

alterações posteriores, sem que desse fato decorra multa para a Administração. 

 

17 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 - Na execução contratual será vedada a subcontratação. 

 

17.2 - Atuarão como Gestores da Ata de Registro de Preços a Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

Paula Patrícia de Oliveira Boaro, Secretária Municipal de Educação, Sra. Maria Jaqueline Mesquita, 

Secretário Municipal de Assistência Social, Sr. Edimilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno, Secretário 

Municipal de Agropecuária, Sr. Edson Vander da Silva, Secretário Municipal de Cultura, Turismo 

Esporte e Lazer, Sr. Marcos Vinícios Carvalho Silva, Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, 

Meio Ambiente, Sr. Everton Robson Inácio e como Fiscal Administrativo, a Secretária Municipal de 

Administração, Sra. Sheila Regina Souza Miranda, desde já devidamente designados para este fim. 

 

17.3 - A fiscalização deverá ocorrer em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

17.4 - Caberá ao fiscal administrativo dentre outras atribuições: 

 

a) acompanhar e conferir a documentação sanitária da empresa. 

 

b) conferir e atualizar a documentação necessária as condições de habilitação; 

 

c) atestar a qualidade dos produtos entregues. 

 

d) comunicar ao gestor a implementação das condições para emissão da nota fiscal. 

 

17.5 - Caberá ao Gestor do contrato a autorização quanto a pagamentos, autorizações de alteração do 

contrato e aplicação de penalidades, controle de vigência e quantidade. 

 

17.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18 - ENTREGA E PAGAMENTO 

18.1 - O objeto da presente licitação será solicitado conforme necessidade das Secretarias 

solicitantes, através de Ordem de Compras emitida pelo setor competente, podendo ser solicitadas 

pequenas quantidades, as quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal. 

 

18.2 - O prazo de entrega dos produtos será de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis para materiais e 10 

(dez) dias úteis para equipamentos contados a partir do recebimento da ordem de compra. 

 

18.3 - Os produtos serão conferidos no ato da entrega, e qualquer irregularidade constatada implicará 

em: 

 

a) Se disser respeito à qualidade, a Contratante poderá rejeitá-lo, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo único- Em todos os casos citados a substituição será imediata. 

 

Obs.: Não serão aceitos, determinantemente, produto que não seja da marca ofertada e não 

atenda as especificações e as necessidades da Administração Municipal. 

 

18.4 - Eventuais atrasos na entrega dos produtos deverão ser justificados pela empresa adjudicatária, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na Ata. 

 

18.5 - O pagamento do objeto fornecido será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de transferência 

bancária, mediante a comprovação do fornecimento e apresentação da Nota Fiscal ao setor 

competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 

liberado o pagamento. 

 

18.6 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

18.7 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente da liquidação de qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

 

18.8 - Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete 

até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da detentora. 

 

18.9 - Da nota fiscal deverá constar o n° da conta corrente do licitante, banco, e nº da agência para 

fins de pagamento, que será realizado através de transferência bancária, nos casos de incidência de 

tarifas de TED ou DOC serão deduzidas do pagamento do credor. 

 

18.15 - A Prefeitura reserva-se no direito de não receber o objeto em desacordo com as 

especificações constantes deste instrumento convocatório. Caberá à empresa adjudicatária, no caso 
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de defeitos ou imperfeições, substituir de imediato os produtos, no prazo a ser determinado por esta 

Prefeitura, sob pena de rescisão do Contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste 

instrumento convocatório, inclusive do disposto no § 2º do art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 

 

19 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

19.1 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos preços poderá ser solicitada 

pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, 

sem o que o pedido não será aceito.  

 

19.2 - Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a 

Detentora se obriga a fornecer a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 

correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade 

exclusiva da Detentora, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências (notas 

fiscais ou outro que comprove). 

 

19.3 - É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico e reajuste após 12 meses da proposta de 

preços, com base no IPCA ou outro índice oficial no caso de sua extinção. 

 

20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OU RECURSOS FINANCEIROS  

20.1 - As despesas decorrentes da licitação correrão à conta de dotação orçamentária a ser fornecida 

pela Contabilidade na época da contratação. 

 

20.2 - Por se tratar de registro de preços, o empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou  

dotações referentes ao próximo exercício, não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser 

registrado por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento consoante faculdade incerta  

no art. 136, inciso IV da Lei 14.133/21. 

 

21 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, se necessário 

for; 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra (quando solicitado) em desacordo com as especificações do 

edital;  

 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

 

f) fraudar a licitação; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

g.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

g.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

g.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

21.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

21.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

21.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

21.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

21.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

21.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas de menor potencial, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
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e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

21.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

21.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

 

21.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

 

21.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

21.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

21.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

21.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da Sessão Pública, na qual serão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

 

22.2 - Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para  a análise da 

“DOCUMENTAÇÃO” na mesma sessão, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos ou 

havendo a necessidade de realizar diligências, a sessão será suspensa e somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada    em ata. 

 

22.2.1 - Para a interrupção dos trabalhos de que trata o item anterior, o Pregoeiro convocará os 

licitantes através de publicação ou via chat através da plataforma.   
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22.3 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

 

22.4 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão, assumindo como firme e verdadeira sua 

proposta e lances. 

 

22.5 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

 

22.6 - Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

 

22.7 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 64, § 1° da Lei Federal 

14.133/21. 

 

22.7.1 - O prazo para cumprimento de diligências será de até 24h (vinte e quatro horas). 

 

22.7.2 - Se houver solicitação de documentos, estes poderão ser enviados, via sistema no prazo 

concedido ou na inconsistência comprovada do sistema e dentro do prazo concedido via (e-mail). 

 

22.7.3 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta. 

 

22.8 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

 

22.9 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação, sem que 

isso acarrete multa para administração. 

 

22.10 - A Prefeitura poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 

ou para sua abertura. 

 

22.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
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22.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

22.13 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.14 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

22.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

22.17 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet, no site 

www.madrededeusdeminas.mg.gov.br, no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e 

também poderá ser obtida junto à Comissão Permanente de Licitação, no endereço especificado no 

caput deste edital. 

 

22.18 - As Empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet se 

obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo no site 

www.madrededeusdeminas.mg.gov.br, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

22.19 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através do telefone 0800 135 

3000. 

 

22.20 - Fica eleito o foro da Comarca de Andrelândia/MG, Estado de Minas Gerais, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

 

Madre de Deus de Minas, 28 de setembro de 2026.  

 

 

 

_______________________________ 

Armando Rodrigues Pereira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais, utensílios de limpeza e 

utilidades domésticas, conforme especificações discriminadas abaixo: 

 

ANEXO I – MATERIAIS DE LIMPEZA 
 

Item Unid. Quant. Especificação 
1 Un 1.445  ÁGUA SANITARIA (1 LITRO) 

Água sanitária estabilizada, solução aquosa à base de hipoclorito de sódio (NaClO).  

Finalidade de Uso: Produto de múltiplo uso, com indicação expressa no rótulo pelo 

fabricante para a desinfecção e higienização de frutas, verduras e legumes (hortifrúti), 

além de alvejar e desinfetar superfícies. Composição Química Básica: Hipoclorito de 

sódio e água. Teor de Cloro Ativo: Entre 2,0% e 2,5% p/p (peso por peso). 

Características Físicas: Líquido límpido, incolor a levemente amarelado, com odor 

característico de cloro. Aromatizantes e Aditivos: NÃO deve conter aromatizantes, 

corantes, tensoativos ou alvejantes adicionais, sendo seguro para o consumo humano 

após o enxágue. Embalagem: Acondicionado em frasco plástico atóxico, resistente, 

opaco, com capacidade de 1 litro. O fechamento da embalagem deve ser hermético para 

evitar vazamentos e perda de cloro ativo.  Rotulagem: O rótulo deve estar rigorosamente 

de acordo com a legislação vigente da ANVISA, contendo: número de 

registro/notificação no Ministério da Saúde, instrução de diluição clara para higienização 

de alimentos, composição química, prazo de validade, lote, dados do fabricante e número 

de telefone de atendimento ao consumidor. (APRESENTAR FICHA TÉCNICA, 

FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, CATÁLOGO, FOLDER OU 

EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ SER APRESENTADO EM 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS SOLICITAÇÃO DA 

PREGOEIRA). 
2 Un 200 ÁLCOOL EM GEL 70%; álcool em gel etílico hidratado a 70º gl, apresentando uma 

formulação rica em emolientes e umectantes composta com um álcool especial de ação 

germicida. Desinfeta e seca as mãos dispensando o uso de toalhas e garantindo alta 

eficácia quanto ao seu poder anti-séptico com efeito residual prolongado. Contém: 

clorexidina, trietanolamina, carboxil, polimetileno, metilparabeno, benzoato de tenatônio 

e água deionizada e um anti-séptico químico antifúngico e bactericida capaz de eliminar 

micróbios gram-positivos e gram-negativos. Também é um agente bacteriostático, 

impedindo a proliferação de bactérias, embalagem de 500 ml. 
3 Un 1500 ÁLCOOL ETÍLICO 92,8° GL; para uso doméstico, embalagem de 1 litro, tampa 

lacrada, informações de fabricante estampados na embalagem e validade mínima de 12 

(doze) meses, com bico dosador. 
4 Un 50 AMACIANTE 2 LITROS; composição: cloreto de dialquil dimetil amônio, 

coadjuvantes, fragrância, 1,2 benzotiazolin-3-ona, corante, acidificante e água. 
5 Un 30 AVENTAL DE PLÁSTICO; para açougueiro reforçado. 
6 Un 30 BALDE EM PLÁSTICO 10 LITROS; resistente preto tipo concreto 
7 Un 14 BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROS; graduado reforçado, de polipropileno 

transparente, virgem e atóxico (uso alimentício), alça em ferro galvanizado, com 

capacidade de 20 litros 
8 Un 66 BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROS; balde 20 litros com alça - para limpeza, com 

alça de alta resistência, capacidade de aproximadamente 20 litros. Para limpeza 

doméstica. Corpo em polipropileno, formato cônico, com borda reforçada. Alça 

ergonômica e resistente. Deve apresentar resistência compatível com Volume a 

comportar e ao uso a que se destina. 
9 Un 10 BALDE PLASTICO 100 LITROS; com tampa. 
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10 Un 50 BOTAS DE PVC (EPI): bota de segurança tipo impermeável uso profissional, 

confeccionada em PVC injetado, de acordo com as normas ABNT NBR ISO 20344:2008 

e ABNT NBR ISSO 20347:2008- cano médio, cor branca. Aplicação do produto: 

serviços de higiene e limpeza. Várias numerações. 
11 Un 250 BRILHA ALUMÍNIO; específico para superfícies de alumínio, eficiente na remoção de 

sujeiras e manchas incrustada frasco de 500 ml. Composição: Tensoativo aniônico, 

acidificantes, espessante, corantes, fragrância e veículo. 
12 Un 100 CERA LIQUIDA INCOLOR; ideal para piso, embalagem com 850 ml. 

13 Un 310 CLORO; líquido - composição química: hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, 

cloreto. Teor cloro ativo variando de 02 a 2,50%; frasco de 2 litros. 

14 Un 3 COLETOR SELETIVO BASCULANTE; 60 litros com 4 lixeiras e suporte de metal 

para coleta seletiva; conjunto com 4 lixeiras fabricadas em polietileno de alta densidade 

(PEAD) ou polipropileno (PP), conforme as normas vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária kit com 10. 

15 Un 05 CORDA DE FIBRA PARA VARAL; em nylon, cor branca, número 3; rolo com 10 

metros. 

16 Um 500 DESENGORDURANTE; limpador indicado para limpeza de fogão, azulejo, fórmicas, 

exaustores, geladeiras e outras superfícies laváveis. Embalagem de 500 ml com 

tecnologia das nano partículas que evitam a aderência de gordura.   

17 Un 100 DESINFETANTE 1 LITRO; ingrediente ativo, conservante, emulsificante, 

seqüestraste, corretores de ph. Contendo: óleo de pinho, perfume, corante e água. 

Embalagens de plástico, resistente, atóxica e reciclável, contendo ainda: data de 

validade, lote de fabricação, modo de uso e conservação e contato para atendimento ao 

consumidor (sac).  

18 Un 674 DESINFETANTE 2 LITROS; líquido de uso geral. Acondicionado em embalagem 

plástica de 2 litros com tampa rosqueável. Com tensoativo biodegradável. Fragrância 

pinho, floral ou lavanda, com ação bactericida e germicida, apresentar bom rendimento e 

concentração de ativos compatível ao uso a que se destina ser inócuo à pele, 

apresentando completa solubilidade em água. 

19 Un 50 DESINFETANTE 5 LITROS; ingrediente ativo, conservante, emulsificante, 

seqüestraste, corretores de ph. Contendo: óleo de pinho, perfume, corante e água. 

Embalagens de plástico, resistente, atóxica e reciclável, contendo ainda: data de 

validade, lote de fabricação, modo de uso e conservação e contato para atendimento ao 

consumidor (sac).  

20 Un 50 DESODORIZADOR DE AMBIENTES; spray, embalagem com 400 ml, fragrâncias 

diversas, com registro no Ministério da Saúde, químico responsável, validade de no 

mínimo 12 meses a partir da entrega do produto composição e informações do fabricante 

estampada na embalagem. 

21 Un 2.850 DETERGENTE LÍQUIDO Detergente comum, PH neutro, biodegradável, com bico 

dosador, frasco com 500ml, dermatologicamente testado, com controlador de odores, 

densidade de no mínimo 1,02 g/cm³.  (APRESENTAR FICHA TÉCNICA, 

FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, CATÁLOGO, FOLDER OU 

EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ SER APRESENTADO EM 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS SOLICITAÇÃO DA 

PREGOEIRA). 

22 Un 06 DISPENSER DE PAREDE; para álcool gel/sabonete líquido, afixação em parede por 

meio de parafusos ou fita adesiva dupla face em material plástico, com abertura frontal 

por meio de chave, acionamento por meio de botão plástico com mola interna em metal, 

recipiente interno em plástico translúcido, capacidade de 800 ml. Descrição: plástico, cor 

branca, capacidade do reservatório refil de 800 ml. 

23 Un 60 ESCOVA DE LAVAR ROUPA; base plástica com alça para mão. 

24 Pacote 

c/8 uni 

1.181 ESPONJA DE LÃ DE AÇO; esponja de lã de aço para limpeza, de excelente 

qualidade, Material lã de aço carbono, formato retangular, aplicação utensílios e limpeza 

em geral, características adicionais textura macia e isenta de sinais de oxidação, 

comprimento mínimo 90, largura mínima 40, peso líquido mínimo 42. Pacote com 8 

unidades. 

25 Pacote c/ 

4 uni 

611 ESPONJA DE LIMPEZA DUPLA FACE; esponja sintética para limpeza, tipo dupla 

face, com espuma de poliuretano e com abrasivo em uma face, formato retangular, 

antibactericida, 1,10 x 72 x 20 mm. Pacote com 04 unidades. 
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26 Un 420 FLANELA PARA LIMPEZA; flanela para limpeza 100 % algodão, peluciada em 

ambos os lados, rubrica aproximadamente (variável 10%) 40x60cm na cor amarela. 

27 Un 50 INSETICIDA SPRAY; diversos insetos, multi - inseticida aerossol à base de água 

eficiente para matar mosquitos (inclusive o mosquito da Dengue, Zika Vírus e 

Chikungunya), pernilongos, muriçocas, carapanãs, moscas, baratas, aranhas e pulgas. · 

Com sua exclusiva fórmula inseticida à base de água. Nas versões regulares e com óleo 

de citronela.  

28 Un 04 KIT DE LIMPEZA COM BALDE DOBLÔ, VASO E PLACA DE PISO 

MOLHADO KIT 1 LIMPEZA; balde espremedor, placa e mop.  

Itens que compõe o kit: 1 balde doblô 30 litros 2 águas;  

1 cabo tel 

escópico 1,40 m;  

1 garra euro plástica; 1 refil do mop 320 gr; 

1 placa sinalizadora; 

Medidas aproximadas desmontadas: (AxLxP): 37,5cmx37,5cmx77cm 

Peso aproximado: 8,5Kg. 
29 Un 255 LIMPA VIDROS; composição: lauril éter sulfato de sódio, coadjuvantes, corante, 

solvente, água, conteúdo: 500 ml. 
30 Un 130 LIMPADOR DE PISOS; limpador de pisos cerâmicos, de aspecto translúcido e cor 

azul, composição: agentes tensoativos, bactericida, corante e fragrância, princípio ativo: 

cloreto de alquil benzil, amônia, frasco de 01 litro. 
31 Un 1.500 LIMPADOR MULTIUSO; instantâneo, para remoção de gorduras, fuligem, poeira, 

marcas de dedos e saltos, riscos de lápis, etc., com a seguinte composição mínima: - 

tensoativo anionicobio degradável; - tensoativo não aniônico; - coadjuvantes; - 

solubilizante; - veiculo; - perfume; - ph:7,0 (+/- 0,5); - teor de sólidos: 15 a 16 %; - 

volume: mínimo 99% do declarado na embalagem ou rotulo. Em embalagem com 500 

ml de produto. (tipo veja multiuso ou similar de mesma qualidade ou qualidade 

superior). 
32 Unidade 

(Par) 

400 LUVA LATEX TAMANHO G; em borracha natural de alta qualidade com palma 

antiderrapante e interior em algodão. Resistência química a detergentes, sais, gordura 

animal, óleos vegetais e álcool. Utilizadas na preparação e manipulação de alimentos, 

serviços de conservação, limpeza e micro-eletrônica. Tamanho G. 
33 Uni (Par) 400 LUVA LATEX TAMANHO M; em borracha natural de alta qualidade com palma 

antiderrapante e interior em algodão. Resistência química a detergentes, sais, gordura 

animal, óleos vegetais e álcool. Utilizadas na preparação e manipulação de alimentos, 

serviços de conservação, limpeza e micro-eletrônica. Tamanho M. 
34 Uni (Par) 400 LUVA LATEX TAMANHO P; em borracha natural de alta qualidade ma cor azul com 

palma antiderrapante e interior em algodão. Resistência química a detergentes, sais, 

gordura animal, óleos vegetais e álcool. Utilizadas na preparação e manipulação de 

alimentos, serviços de conservação e limpeza. Tamanho P. 
35 Pacote 40 LUVA TÉRMICA COM CANO LONGO; luva metalizada ideal para cozinha, forno, 

fogão, cozinha profissional e confeitaria de bolo. Par de luvas com protetor de 

queimadura, cor prateado; 

Características principais; Cor: prateado, Kit com 2 unidades  

Medida: 45 cm x 14cm. 
36 Un 40 LUVAS ANTICORTE EM POLIETILENO; luvas de cozinha resistentes a corte, em 

polietileno que atendem e configuram o mais alto padrão EN388 para resistência ao corte 

nível 5. Feitos de materiais altamente resistentes ao corte, as luvas são muito mais 

resistentes do que as luvas comuns, protegendo as mãos contra ferimentos provocados 

por facas, descascadores, raladores, etc. 

As luvas anticorte são respiráveis, muito elásticas e leves e ajustam-se perfeitamente às 

suas mãos, ajudando-o a executar as tarefas de forma mais segura e rápida, são perfeitas 

para cortar, fatiar ou descascar, remover ostras, etc, laváveis na máquina de lavar roupa, 

mas não é recomendada a lavagem das luvas na máquina de lavar louça e junto com os 

pratos. 
37 Un 4 MANGUEIRA EMBORRACHADA FLEXÍVEL 50 METROS; com suporte. 

Embalagem 1 Mangueira 1/2" de 50 metros, 1 Esguicho, 1 Engate rápido,1 Suporte 

mural plástico. 
38 Un 14 MANGUEIRA; mangueira suplex flex com 03 camadas distintas. Primeira camada em 
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pvc, a intermediária em poliéster trançado, externa em pvc. Com engates rápidos e 

esguicho. Comprimento de 30 metros. 
39 Un 60 PÁ DE LIXO; pá plástica resistente para lixo nas dimensões 30x25cm, com ponta 

quadrada, cabo de madeira resistente plastificada e perfeitamente adaptado a base por 

meio de sistema de rosquear. 
40 Un 7.300 PANO DE LIMPEZA PARA CHÃO; material 100% algodão, lavado e alvejado, 

aplicação limpeza geral, alta absorção, tamanho mínimo: 75x50cm, com margem 

variável em 10% (para mais ou para menos). Não apresentar desfiamento nas bordas. 
41 Pacote 

c/5 uni 

50 PANO DE LIMPEZA PARA PIA; 

42 Un 150 PANO DE PRATO; alvejado 30 x 50, liso, de primeira qualidade, com bordas em 

acabamento de overloque. 
43 Pacote 600 PAPEL HIGIÊNICO; papel higiênico de folha dupla, de alta qualidade, não reciclado, 

100%fibras naturais, picotado, gofrado ou texturizado, pacote com 4 rolos de 

60mx10cm, na cor branco neve, neutro, tubo interno medindo 4cm de diâmetro. 

(APRESENTAR FICHA TÉCNICA, FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, 

CATÁLOGO, FOLDER OU EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS 

SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA). 
44 Fardo 

c/1000 

folhas 

50 PAPEL TOALHA INTERFOLHADO; branco, tamanho 23x 21 com 1.000 folhas. 

(APRESENTAR FICHA TÉCNICA, FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, 

CATÁLOGO, FOLDER OU EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS 

SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA). 
45 Pacote 

c/2 uni 

100 PAPEL TOALHA; branco com 2 rolos tamanho 20x22 cm 60 folhas. 

(APRESENTAR FICHA TÉCNICA, FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, 

CATÁLOGO, FOLDER OU EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS 

SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA). 

46 Fardo 500 PAPEL TOALHA; papel toalha interfolhado na cor branca, com 02 dobras, na medida 

de 23 cm x 21 cm. Confeccionado com 100% de celulose não reciclada, com boa 

capacidade de absorção. Embalados em fardos contendo no máximo 1.000 folhas. 

(APRESENTAR FICHA TÉCNICA, FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, 

CATÁLOGO, FOLDER OU EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS 

SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA). 

47 Un 50 PASTA ALUMINIO 250 GRAMAS;  
48 Un 20 PORTA SABÃO; porta detergente e esponja com três compartimentos em  material 

inox. 
49 Pacote 

c/12 uni 

170 PREGADORES; pregadores de roupas de madeira de boa qualidade - pacote com 12 

Unidades 
50 Um 20 RODO DE METAL 60 CM; chapa galvanizada borracha dupla cabo revestido com no 

mínimo de 1,20 m. 
51 Un 20 RODO DE METAL 75 cm; chapa galvanizada borracha dupla cabo revestido com no 

mínimo de 1,20 m. cotação 1,00m 
52 Un 50 RODO PARA PASSAR CERA; passa cera de esponja (espuma) 30 cm com cabo. 
53 Un 72 RODO; rodo de borracha dupla, 40 cm, cabo de madeira ou metal revestido, com 

plástico 1,20m de comprimento. 
54 Pacote 

c/5 

barras 

57 SABÃO EM BARRA; sabão em barra, aspecto físico sólido, neutro, glicerinado. Pacote 

com 05 barras de 200g cada. 

55 Uni 570 SABÃO EM PÓ; sabão em pó biodegradável. Composição: tensoativo, coadjuvante, 

corantes, carga e perfume. Material com inscrição no ministério da Saúde/anvisa, 

embalagem 1kg. 
56 Un 100 SABONETE ANTI-SÉPTICO LÍQUIDO; sabonete líquido anti- séptico bactericida - 

para manter as mãos limpas e macias, mesmo em lavagens freqüentes.  Formulado com 

excelentes umectantes e emolientes, a utilização deste sabonete perfumado é 

recomendada em diversos ambientes. Biodegradável. Com válvula pump. Frasco de 1 

litro. 
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57 Un 50 SABONETE EM BARRA; com glicerina, fragrâncias diversas, acondicionado em 

embalagem de 90g com registro do Ministério da Saúde, composição e informações do 

fabricante estampada na embalagem. 
58 Un 116 SABONETE EM LIQUIDO 5 LITROS - sabonete líquido - fragrância de erva-doce 

para manter as mãos limpas e macias, mesmo em lavagens freqüentes.  Formulado com 

excelentes umectantes e emolientes, a utilização deste sabonete perfumado é 

recomendada em diversos ambientes. Biodegradável. Galão de 5 litros. 
59 Pacote 

com 100 

uni 

655 SACO DE LIXO 100 LITROS; saco plástico azul para acondicionamento de resíduos 

comum, resistente, confeccionado de polietileno, tamanho de 75 cm x 105 cm, 

capacidade volumétrica de 100 litros, tipo domiciliar, embalados com 100 Unidades 

devidamente identificados através de etiqueta do fabricante. 
60 Pacote 

com 100 

unidades 

    265 

 

SACO DE LIXO 30 LITROS; saco plástico azul para acondicionamento de resíduos 

comum, resistente, confeccionado de polietileno de baixa densidade, tamanho de 59 cm 

x 62 cm, capacidade volumétrica de 30 litros, tipo domiciliar, embalados com 100 

Unidades devidamente identificados através de etiqueta do fabricante. 
61 Pacote 

com 100 

uni 

50 SACO DE LIXO 50 LITROS; cor preta, resistente. Normatização das NBR EABNT. 

Saco para lixo de uso doméstico, de polietileno com capacidade para 50 litros na cor 

preta. Embalagem com 100 unidades.  
62 Pacote 

c/100 uni 

200 SACO DE LIXO INFECTANTE; (leitoso) de 110 kg. Pacote com 100 unidades. 

63 Pacote 

com 500 

uni 

50 SACO PLÁSTICO; para coleta de amostra de alimentos com tarja de identificação 

branca, conforme exigência da ANVISA, na lei complementar rdc 216, com gramatura: 

0,06 micras, em plástico estéril; medidas mínimas: 12cmx25cm. Pacote com 500 

unidades. 
64 Bobina 30 SACO PLÁSTICO; picotado para armazenamento de verduras tipo grande 40x60. 
65 Unidade 10 SODA CAUSTICA 1 Kg; 
66 Un 08 SUPORTE PARA PAPEL TOALHA; interfolhado fabricado em ABS resistente na 

cor branco com visor frontal para visualização do nível de papel 
67 Un 15 TAPETE CAPACHO; para porta de entrada, com fundo emborrachado, dimensões 40 

cm x 60 cm. Marrom. 
68 Un 20 TOALHA DE ROSTO; 100% algodão. Tamanho 47 x 70 cm. Peso médio 110gr. 
69 Pacote 

c/100 uni 

50 TOUCA DESCARTÁVEL; 

70 Un 2100 VASSOURA DE PIAÇAVA Nº. 05; base triangular, revestida de flange de metal, 

medida da base da vassoura onde encaixa o cabo deve ser de 16 cm, cerdas de fios pett 

medindo aproximadamente 140 mm de comprimento e 5 mm de largura de 1 mm de 

espessura. O cabo deverá ter 1,2 m de comprimento e 2,5 cm de diâmetro. 
71 Kit 06 CONJUNTO DE PANELA ALUMÍNIO PURO FUNDIDO BATIDO GROSSO 

5PÇS 

Espessura da parede 4mm  

ESPECIFICAÇÕES:  

Numero 22: 22 cm de diâmetro, 9,2 cm Altura, --- 3,2 Litros  

Número 20: 20 cm de diâmetro, 8,5 cm Altura, --- 2,6 Litros  

Número 18: 18 cm de diâmetro, 8 cm Altura, --- 1,8 Litros  

Numero 16: 16 cm de diâmetro, 7,5 cm Altura, --- 1,2 Litros  

Numero 14: 14 cm de diâmetro, 6,5 cm Altura, --- 0,8 Litros 
72 Un     20 VASSOURA PARA VASO SANITÁRIO; vassoura para vaso sanitário, com cabo de 

17 cm aproximadamente. Com suporte. 

73 Un 100 VASSOURA DE NAILON Nº. 05; base triangular, revestida de flange de metal, 

medida da base da vassoura onde encaixa o cabo deve ser de 16 cm, cerdas de fios pett 

medindo aproximadamente 140 mm de comprimento e 5 mm de largura de 1 mm de 

espessura. O cabo deverá ter 1,2 m de comprimento e 2,5 cm de diâmetro. 

(APRESENTAR FICHA TÉCNICA, FOLHETO TÉCNICO, PROSPECTO, 

CATÁLOGO, FOLDER OU EQUIVALENTE, PRAZO DE 10 MIN - DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, APÓS 

SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA). 

74 Un 10 REFIL INTERNO PARA FILTRO PARA CAIXA D’ÁGUA / CAVALETE 

Compatível com refil padrão de 9 3/4” (aprox. 25 cm) 

Peso aproximado: 
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Entre 1,0 e 1,5 kg (sem água) 

75 Pacote 50 PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL ROLÃO BRANCO 

Categoria de papel higiênico de folha simples Papel Branco  

 Pacotes com 4 unidades  

Com aproximadamente 300 metros cada rolo 

76 Un 10 FILTRO PARA CAIXA D’ÁGUA / CAVALETE 

O filtro para caixa d’água/cavalete possui dimensões compactas, ideais para instalação 

em espaços reduzidos, sem comprometer a eficiência. 

Dimensões aproximadas do produto: 

Altura: 30 a 35 cm 

Diâmetro (corpo): 12 a 14 cm 

Largura total (tampa/conexões): 15 a 18 cm 

Conexões hidráulicas: 

Entrada e saída padrão de 1/2” ou 3/4” (verificar modelo específico) 

Refil interno: 

Compatível com refil padrão de 9 3/4” (aprox. 25 cm) 

 

ANEXO II – UTILIDADES DOMÉSTICAS 
 

Item Unid. Quant. Especificação 

77 Un 20 ABRIDOR DE LATAS; reforçado, em inox, com espessura mínima de 1,0 mm 

78 Un 200 COLHER DE AÇO INOX; Colher confeccionada em aço inoxidável de alta qualidade, 

resistente à corrosão, com acabamento polido e bordas arredondadas, garantindo 

segurança no manuseio. Possui comprimento aproximado de 17 cm, com design 

ergonômico que proporciona conforto e praticidade no uso diário. Produto durável, de 

fácil higienização, podendo ser utilizado em ambientes domésticos e institucionais, como 

cozinhas escolares, refeitórios e unidades de alimentação. Deve atender às normas 

sanitárias vigentes e ser livre de materiais tóxicos. 

79 Un 300 GARFO DE AÇO INOX :Garfo confeccionado em aço inoxidável de alta qualidade, 

resistente à corrosão e ao desgaste, com acabamento polido e pontas arredondadas, 

garantindo segurança durante o uso. Possui comprimento aproximado de 17 cm, com 

cabo anatômico que proporciona conforto e firmeza no manuseio. Produto durável, de 

fácil higienização, adequado para uso contínuo em ambientes domésticos e 

institucionais, como cozinhas escolares e refeitórios. Deve atender às normas sanitárias 

vigentes, sendo livre de materiais tóxicos e apropriado para contato com alimentos. 

80 Un 06 BANDEJA RETANGULAR; aço inox com alças 475 x 305 mm. 

81 Un 06 BANDEJA RETANGULAR; em inox 22 x 06 x 1,3 cm. 

82 Un 30 CAIXA ORGANIZADORA 45 LITROS; caixa organizadora de plástico com tampa. 

83 Un 07 CAIXA TÉRMICA COM TAMPA REMOVÍVEL; em material atóxico, resistente, 

com alças laterais, bico de drenagem lateral, capacidade para aproximadamente 70 

latinhas de (350 ml). Dimensões: 565x380x430. Capacidade para até 45 litros, 

conservação de 1 a 7 horas. 

84 Un 05 CAIXA TÉRMICA EM POLIETILENO; modelo hot Box, série HB, volume manual 

30 litros, na cor azul, completa, dimensões 510x309mm.  

85 Un 75 COADOR DE CAFÉ DE PANO; coador para café, tamanho grande, em filtro de pano. 

86 Pct 20 COLHER DESCARTÁVEL; em material plástico transparente com dimensão 

aproximada de 17 cm. Embalagem com 50 unidades. 

87 Un 20 COLHER POLIPROPILENO; côncava média (tipo colher de pau). Dimensões: 60 

cm. 

88 Un 20 COLHER POLIPROPILENO; côncava pequena (tipo colher de pau). Dimensões: 

largura da concha variando entre 5 a 7 cm, comprimento total da peça variando entre 40x 

45 cm. 

89 Pct c/100  200 COPO DESCARTÁVEL 100 ML; de polietileno, não tóxico, não reciclado, na cor 

branca, com informação do fabricante e composição estampados na embalagem, com 

normalização. Pacote com 100 unidades. 

90 Pct c/100 

um 

200 COPO DESCARTÁVEL 300 ML; de polietileno, não tóxico, não reciclado, na cor 

branca, com informação do fabricante e composição estampados na embalagem, com 

normalização. Pacote com 100 unidades. 
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91 Pct c/100 

um 

211 COPO DESCARTAVEL 50 ML; de polietileno, não tóxico, não reciclado, na cor 

branca, com informação do fabricante e composição estampados na embalagem, com 

normalização. Pacote com 100 unidades. 

92 Un 20 COPO MEDIDOR; material em plástico, capacidade de 50 até 600ml. 

93 Un 20 DESCASCADOR DE LEGUMES; fabricado com plástico atóxico e resistente, lâmina 

em aço inox, comprimento de 56 cm, largura de 14 cm, altura 4 cm 

94 Un 08 ESCORREDOR DE ARROZ; medindo 26 cm, em inox.  

Especificações técnicas: 

- Altura 9 cm, largura 24cm, profundidade 26cm e peso 0,450kg. 

- Cor prata. 

- Garantia 6 meses. 

ESCORREDOR DE ARROZ; medindo 26 cm, em inox.  

Especificações técnicas: 

- Medidas aproximadas: Altura 9 cm, largura 24cm, profundidade 26cm e peso 0,450kg. 

- Cor prata. 

- Garantia 6 meses. 

95 Un 06 ESPÁTULA PARA COZINHA (PÃO – DURO); grande, confeccionada em silicone; 

uso doméstico; com cabo em borracha;  tipo pão-duro;  tamanho grande e larga; deverá 

suportar, no mínimo, 50 graus. 

96 Un 03 ESPREMEDOR DE FRUTAS; 

Descrição:  

Espremedor/extrator de frutas cítricas, industrial, fabricado em aço inox.  

Dimensões e tolerância: 

- Altura: 390 mm/Largura: 360 mm  

- Diâmetro: 205 mm  

- Tolerância: +/- 10%  

- Produção média: 15 unidades/minuto (aproximada) 

Características construtivas:  

- Gabinete, câmara de sucos e tampa fabricada em aço inox. 

- Copo e peneira em aço inox.  

- Jogo de carambola composto por: 1 Castanha pequena (para limão); 1 Castanha grande 

(para laranja).  

- Motor: 1/4 HP (mais potente que os motores convencionais de 1/5 e 1/6 HP).  

- Rotação: 1740 Rpm.  

- Freqüência: 50/60 Hz. • Tensão: 127/220v (Bivolt).  

- Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com 

a corrente de operação. 

- Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da 

voltagem.  

- Matérias - primas, tratamentos e acabamentos  

- As matérias primas utilizadas na fabricação do produto devem atender às normas 

técnicas específicas para cada material.  

- Câmara de sucos, tampa e gabinete em aço inox AISI 304.  

- Aro de câmara de líquido, copo e peneira em aço inox AISI 304. • 

Jogo de carambola (castanhas) em poliestireno.  

- O equipamento e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou 

elementos perfurantes.  

Manual de instruções:  

Todo equipamento deve vir acompanhado de “Manual de Instruções”, em Português, 

contendo:  

- orientações para uso correto;  

- procedimentos de segurança e higienização;  

- procedimentos para acionamento da garantia;  

- certificado de garantia preenchido (data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo e número da Nota Fiscal).  

Garantia:  Doze meses (1 ano), no mínimo, de cobertura integral do equipamento. OBS: 

A data para cálculo da garantia deve ter como base na data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo do equipamento. 

97 Un 05 FACA COM CABO EM POLIETILENO;  
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Características:  

- Faca em inox 

- Lâmina inox 200 mm 

- Comprimento total da faca 325 mm 

- Espessura da lâmina 2,45mm 

- Peso 0,162g 

- Bainha de papel cartão 270g 

- Cabo em polietileno  

98 Un 20 FACA PARA PÃO; com serra cabo de polipropileno com proteção antibacteriana, que 

inibe o crescimento de bactérias e fungos. 

99 Kit com 

10 caixas 

c/ 40 

unidades 

cd 

20 FÓSFOROS DE COZINHA; super lixa com capacidade de riscar mais de 150 palitos. 

Caixa de madeira resistente à umidade e impacto. 40 Palitos em cada caixinha. Kit com 

10 caixas com 40 unidades de fosforo cada. 

100 Un 15 FUNIL EM AÇO INOX COM ALÇA; cap. 1.000ml, boca superior do funil: +/- 170 

mm; boca inferior da haste: +/- 15 mm; dimensões do funil: +/- 120 mm; dimensões da 

haste: +/- 80 mm; dimensões totais: +/- 200 mm; Alça: 01. 

101 Un 10 GARRAFA TÉRMICA TRADICIONAL; com capacidade para 1 litro. Rosqueável, 

ideal para uso como garrafa de mesa. Conserva até 12h quente ou 24h frio e não vaza. 

Produto livre de Bpa. 

Características: 

- Melhor eficiência térmica, parede dupla isolada a vácuo 

- Não vaza e com excelente vedação 

Capacidade: 1000 ml 

Dimensões aproximadas: 29x9x12 Cm 

Peso aproximado: 0.640 Kg 

102 Pct 500 GUARDANAPO DE PAPEL PEQUENO; medindo aproximadamente 22x22, 5 cm. 

Embalagem com 50 folhas. 

103 Pct 200 GUARDANAPO DE PAPEL MÉDIO; medindo aproximadamente 30x31 cm. 

Embalagem com 50 folhas.  

104 Unid 80 ISQUEIRO A GÁS PARA FOGÃO; 

105 Un 30 ISQUEIRO FAISCA; em formato extenso ou de revólver p/ fogão a gás 

106 Un 04 JARRA DE VIDRO 2 LITROS; 

Medidas aproximadas:Altura 20 cm, largura 12 cm, profundidade 12 cm, peso 0,733kg. 

Garantia de 3 meses. 

107 Un 08 JARRA PLÁSTICA; composta por material virgem de 1ª qualidade, atóxico, com 

tampa, resistente, transparente e graduado, com capacidade de 2 litros. 

108 Un 08 JARRA PLÁSTICA; composta por material virgem de 1ª qualidade, atóxico, com 

tampa, resistente, transparente e graduado, com capacidade de 5 litros. 

109 Un 04 JOGO DE MANTIMENTOS EM ALUMINIO POLIDO; composto por 5 peças 

(potes), tamanhos 22 cm, 20 cm, 18 cm, 16 cm, 14 cm de diâmetro 

110 Kit 08 KIT CAÇAROLAS DE ALUMÍNIO; composto por 3 caçarolas de alumínio, linha 

hotel, com dimensões variadas, sendo: 

- 1 (uma) caçarola com capacidade para 8,3 litros; 

- 1 (uma) caçarola com capacidade para 12 litros; 

- 1 (uma) caçarola com capacidade para 17 litros. 

111 Kit 09 KIT SALADEIRAS; 

Descrição e composição: 

- Kit composto por 6 saladeiras plásticas de servir, em tamanhos variados, sendo: 

- 2 (duas) saladeiras grandes, com capacidade para 7,6 litros; 

- 2 (duas) saladeiras médias, com capacidade para 5,2 litros; 

- 2 (duas) saladeiras pequenas, com capacidade para 3,3 litros. 

Dimensões aproximadas: 

Capacidade, diâmetro, altura, tolerância: 

Grande 7,6 litros 35,2cm 15,1cm +/-10% 

Média 5,2 litros 31 cm 13,8cm +/-10% 

Pequena 3,3 litros 26,3cm 12,2cm +/-10% 

Características: 
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- Fabricadas em polipropileno, BMC ou SMC;. 

- Design redondo; 

- Incolor; 

- Empilhável; 

- Acabamento fosco ou microtexturizado; 

- Ser passível de ser reciclado mecanicamente ao fim de sua vida útil. 

Embalagem: 

- Em plástico descartável, com dimensões que comportem cada uma das peças, as quais 

deverão ser acondicionadas em caixa de papelão grosso com as 6 (seis) peças do kit. 

Normas técnicas de referência: 

- Os produtos devem atender às especificações técnicas e normas relativas a fabricação 

de utensílios plásticos para contato com alimentos, em vigor na data do edital. 

Garantia: 

- Doze meses de garantia contra vícios ou defeitos de fabricação, a contar da data da 

expedição da nota fiscal. 

112 Un 06 CAIXA BANDEJA AÇOUGUE FRIGORÍFICA 17 L COM TAMPA FREEZER 

GOURMET                                                                                                                              

Tampa com encaixe seguro e proteção. Empilhável, Material resistente e design 

funcional: Produzida em plástico de qualidade, é leve, durável e fácil de limpar.                                                                                                                                                                      

Capacidade de 17 litros para armazenamento para armazenar carnes, frios, alimentos, 

utensílios. Dimensões práticas e funcionais: Medidas de 52,0x31,5x16,5 

113 Un 30 LEITEIRA EM ALUMÍNIO 2 LITROS; canecão de alumínio. 

114 Un 3 LIQUIDIFICADOR SEMI – INDUSTRIAL 2 LITROS;  

Descrição: 

- Liquidificador semi-industrial de 2 litros, fabricado em conformidade com a Norma 

Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego NR12 - Segurança no Trabalho 

em Máquinas e Equipamentos.  

Capacidade:  

- Copo com capacidade útil de 2 litros;  

- Características construtivas; 

- Copo removível, confeccionado em chapa de aço inox, em peça única, sem soldas, com 

espessura de 1 mm;  

- Flange do copo em material plástico injetado. 

- Alças em aço inox, espessura de chapa de 1,25mm, com bordas rebatidas para o lado 

interno e soldadas em toda extensão de modo a não haver retenção de resíduos. Fixação 

das alças ao copo com soldas lisas, uniformes e sem frestas de modo a evitar o acúmulo 

de resíduos. 

- Tampa do copo em aço inox, espessura mínima de chapa de 0,6mm, com dobras 

estruturais que permitam a limpeza interna.   

- Gabinete do motor em aço inox, espessura mínima de chapa de 0,6mm, flange superior 

e ao da base em material plástico injetado,. Dreno da flange posicionado de modo a não 

haver entrada de líquidos no gabinete do motor. 

- Sapatas antivibratórias em material aderente.  

- Facas, eixo, buchas, porca fixadora do eixo da faca e pino elástico de tração da faca em 

aço inox.   

- O conjunto formado pelas facas, eixo e elementos de fixação deve ser removível para 

limpeza, sem a necessidade de utilização de ferramentas.  Flange de acoplamento do 

motor, pinos de tração e elementos de fixação em aço inox. 

- Interruptor liga/desliga.  

- Interruptor para pulsar. 

- Motor monofásico de ½ HP. 

- Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectoreselétricos compatíveis com a 

corrente de operação. 

- Voltagem do aparelho: comutável 110 V/ 220 V por meio chave comutadora.  

- Indicação da voltagem na chave comutadora. 

- Cordão de alimentação (rabicho) com 1200 mm de comprimento.  

Matérias - primas, tratamentos e acabamentos; 

- As matérias primas utilizadas na fabricação do equipamento devem atender às normas 

técnicas específicas para cada material. 

- Copo, tampa, alças e gabinete em aço inox AISI 304, com acabamento BB N.7 do lado 
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externo e 2B do lado interno, conforme padrões ASTM. 

- Flange do copo, base e flange do gabinete em polipropileno injetado virgem, em cor 

clara. 

- Facas em aço inox AISI 420 temperado. 

- Eixo, buchas e porca fixadora do eixo da faca em aço inox AISI 304. 

- Pino elástico de tração da faca em aço inox AISI 304. 

- Flange de acoplamento, pinos de tração e elementos de fixação em aço inox AISI 304. 

- O equipamento e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou 

elementos perfurantes. 

- Devem constar no lado externo da embalagem, rótulos de fácil leitura com 

identificação do fabricante e do fornecedor, código do equipamento, indicação de 

voltagem/frequência potência e orientações sobre manuseio, transporte e estocagem. 

- Cordão de alimentação (rabicho) com alerta sobre comutação da voltagem.  

Manual de instruções: 

- O equipamento deve vir acompanhado de “Manual de Instruções”, em Português, 

contendo: instruções de comutação de voltagem;  

orientações para instalação e forma de uso correto; procedimentos de segurança; 

regulagens, manutenção e limpeza; procedimentos para acionamento da garantia e/ou 

assistência técnica; relação de oficinas de assistência técnica autorizadas em cada 

Estado;  

Garantia: 

Doze meses (1 ano), no mínimo, de cobertura integral do equipamento. 

OBS: A data para cálculo da garantia deve ter como base a data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo do equipamento. 

115 Un 20 LIXEIRA PLÁSTICA; ideal para banheiro com tampa basculante. 08 litros. 

116 Un 50 LIXEIRA PLÁSTICA 15 LITROS; retangular, branca, material não reciclado, 15 

litros com pedal e tampa. Possui articulação com armação para segurar o saco plástico, 

permitindo que o mesmo fique assentado e facilmente deslocável para liberação. Sua 

haste é confeccionada em plástico e acoplada na parte externa da lixeira, impedindo o 

acúmulo de lixo.  

117 Un 30 LIXEIRA PLÁSTICA 50 LITROS; retangular, branca, material não reciclado, 50 

litros com pedal e tampa. Possui articulação com armação para segurar o saco plástico, 

permitindo que o mesmo fique assentado e facilmente deslocável para liberação. Sua 

haste é confeccionada em plástico e acoplada na parte externa da lixeira, impedindo o 

acúmulo de lixo.  

118 Un 10 PENEIRA/COADOR; para suco em aço inox com tamanho de 10 cm. 

119 Un 10 PENEIRA/COADOR; para suco em aço inox com tamanho de 22 cm. 

120 Un 4 PICADOR/FATIADOS DE FOLHAS (COUVE/REPOLHO); 

Tipo: Fatiador Manual 

Aplicação: Uso Comercial e Doméstico 

Pintura: Eletrostática 

Material do corpo: Alumínio Fundido 

Material das facas: Aço Inox 

Material do disco: Alumínio Fundido 

Lâmina do disco fatiador: Fixo (espessura 1,5mm)  

Diâmetro do bocal para introduzir o alimento: 6 cm 

Especificações; 

- Fatias com corte padrão 

- Precisão nas tiras 

- Seus pratos se tornarão mais especiais 

- Saladas com excelente design 

Pesos e medidas (aproximados) 

Medidas do produto: 35 x 17 x 23 cm (altura x largura x comprimento) 

Medidas da embalagem aproximadas: 11 x 24 x 36 cm (altura x largura x comprimento) 

Peso bruto aproximado: 1,450 Kg 

Itens inclusos: 1 Fatiador de Couve, 1 Bocal para introduzir o alimento 

121 Un 15 PILÃO OU SOCADOR; ideal para alho em alumínio fundido, grande. 

122 Un 30 PILHA MÉDIA; tipo alcalina pacote com 4 unidades.  

123 Un 100 PILHA PEQUENA; (letra AAA) Tipo alcalina pacote com 4 unidades. 
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124 Un 10 PORTA COPOS DE AÇO INOX; formato cilíndrico, para 100 copos descartáveis de 

200 ml, (acompanhados de parafusos e buchas para instalação). 

125 Un 20 POTE DE PLÁSTICO; com tampa transparente, medindo 30,4x16, 9x11, 1 cm, 

retangular, com capacidade de 3,7 litros reforçado para alimentos. 

126 Un 20 POTES PARA GELADEIRA E FREEZER; grande reforçado e com tampa. 

127 Un 20 POTES PARA MANTIMENTO GRANDE 4,3 LITROS; tipo tijela com tampa 

resistente.  

128 Un 20 POTES PARA MANTIMENTO MÉDIO 2,5 LITROS; tipo tijela com tampa 

resistente.  

129 Un 20 POTES PARA MANTIMENTO PEQUENO 1,3 LITROS; tipo tijela com tampa 

resistente.  

130 Un 4 PROCESSADOR TRITURADOR; alho e legumes mega power elétrico; 

Características principais; 

- Processador de Alimentos Automático 

-Triturador Picador Cortador 

Outras características; 

Comprimento x Largura: 13 cm x 10 cm 

- Material do corpo: Plástico 

- Material da lâmina: Aço inoxidável 3 Lâminas 

- Com lâminas intercambiáveis: Sim 

131 Un 08 RALADOR; com 4 faces, aço 18/0, onde poderão ser feitos diversos tipos de alimentos. 

Alças em plástico para proporcionar firmeza durante a utilização do produto, dimensões 

aproximadas do produto (LxAxC): 10,5 x 0,8 x 23 cm 

132 Pct c/100 

uni 

50 SAQUINHO DE PAPEL PARA PIPOCA; medidas aproximadas 7,5 x 15 x 4 cm. 

133 Pct c/ 50 

uni 

50 SAQUINHO P/ CACHORRO QUENTE; 20 x 10 cm. 

134 Un 4 TERMÔMETRO DIGITAL; tipo espeto próprio para controle de temperatura de 

conservação, acondicionamento e preparo de alimentos, com haste em aço inoxidável 

pontiaguda e corpo (visor) em material plástico, resistente a água, faixa mínima de 

aferição de temperatura de -50°C a +120°C, precisão mínima de +-2°C, medida de 

leitura em °C ou °F, dimensões mínimas de haste 120 mm de comprimento x 3,5 mm de 

diâmetro, garantia mínima de 6 meses. 

135 Un 4 TERMÔMETRO PARA MEDIÇÃO INTERNA E EXTERNA DOS 

EQUIPAMENTOS; para freezer e geladeira, medição interna e externa, digital, com 

medição máxima e mínima, apresentando cabo com no mínimo 1,5 metros. Contendo os 

botões “on/off” (poderá apresentar desligamento automático), “hold” e medição em 

graus centígrados (ºC) podendo apresentar também medição ºF. 

136 Un 06 Panela de pressão com capacidade total de 7 litros, ideal para o preparo de alimentos 

em maior quantidade, proporcionando cozimento rápido, eficiente e econômico. 

Fabricada em aço inoxidável de alta qualidade, garantindo maior durabilidade, 

resistência à corrosão e facilidade na higienização. 

Possui sistema de fechamento seguro, com tampa de encaixe ou fechamento externo, 

equipada com válvula reguladora de pressão e válvula de segurança, que controlam a 

liberação de vapor durante o uso, assegurando maior proteção ao usuário. O 

funcionamento sob pressão permite atingir temperaturas superiores a 100°C. 

Capacidade: 7 litros 

Diâmetro: 22 a 24 cm 

Altura: 20 a 25 cm 

Peso médio: 2,0 a 3,5 kg 

Material: Aço inoxidável (interno e externo) 

Tipo de fechamento: Externo ou interno com trava de segurança 

Válvulas: Reguladora de pressão + válvula de segurança 

Cabos: Antitérmicos e ergonômicos 

Fundo: Reforçado ou triplo (melhor distribuição de calor) 

Compatibilidade: Fogões a gás, elétrico e indução (quando indicado) 

Certificação: Produto conforme normas de segurança (ex.: INMETRO) 

137 Un 05 Frigideira com capacidade aproximada de 1 (um) litros, fabricada em alumínio, 

destinada ao preparo de alimentos em cozinhas domésticas ou institucionais, devendo 
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apresentar resistência, durabilidade e boa condução térmica. 

Capacidade: aproximada de 1 litros; 

Material: alumínio de alta qualidade, com espessura reforçada, garantindo resistência e 

distribuição uniforme de calor; 

Revestimento interno: antiaderente de boa qualidade, livre de substâncias nocivas, 

resistente ao uso contínuo e de fácil limpeza; 

Acabamento externo: polido ou fosco, resistente ao desgaste; 

Cabo: confeccionado em material antitérmico (baquelite ou similar), ergonômico, 

resistente ao calor e firmemente fixado ao corpo da peça; 

Formato: fundo plano, adequado para frituras e preparo de diversos alimentos; 

Fundo: reforçado, compatível com fogões a gás e elétrico; 

Dimensões aproximadas: diâmetro entre 20 cm e 24 cm, com altura proporcional à 

capacidade; 

Peso: compatível com a capacidade do produto, garantindo estabilidade durante o uso; 

Resistência: não deve deformar sob altas temperaturas ou uso contínuo; 

Certificação: Produto conforme normas de segurança (ex.: INMETRO) 

138 Un 06 GARRAFÃO TÉRMICO SUPERTERMO CINZA PLUS 5 LITROS é um produto 

com isolamento térmico em PU, que garante alta resistência e durabilidade. Possui Rolha 

Clean que não acumula resíduos, bocal direcionador de fluxo com borda corta pingo, 

removível e de fácil higienização, e copo protetor e dosador acoplado através de encaixe 

rápido. Apresenta toda a praticidade e comodidade para tornar os momentos ao ar livre 

ainda mais confortáveis: fundo com rebaixo para auxiliar o ato de servir, e encaixe 

temporário do copo para facilitar o manuseio do produto ao enchê-lo. - Leve - fácil de 

transportar - Alça ergonômica - Resistência - Versátil Informações Técnicas: 

Capacidade: 5 Litros Conservação Térmica Quente: 10 Horas Conservação Térmica 

Frio: 10 Horas Isolamento Térmico: Espuma de PU/PP Livre de BPA: Sim Material 

Atóxico: Sim Material Externo: Plástico Sistema de Servir: Rolha Clean Dimensões 

Aproximadas: Altura: 19,8cm Largura: 19,8cm Comprimento: 30,4cm Aviso legal • 

Livre de BPA. 

 

INTERVALO MÍNIMO DE DISPUTA: R$ 0,05 (cinco centavos).  

 

DA JUSTIFICATIVA 

A aquisição dos materiais justifica-se pela necessidade de manter a limpeza, higienização e 

desinfecção nas dependências da Prefeitura e de suas secretarias, além das creches e escolas 

Municipais da área urbana e unidades básicas de saúde. 

 

Em relação aos produtos de utilidades domésticas, estes são indispensáveis para a continuidade das 

atividades inerentes à Administração, principalmente no que tange ao preparo e distribuição da 

merenda escolar e eventos do município 

 

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Trata-se de materiais de consumo, bem comum, de rotina, sendo os mesmos necessários para 

atendimento as secretarias municipais, garantindo o pronto atendimento de necessidades decorrentes 

das ações realizadas em seus departamentos afins. A ausência dos mesmos, poderá causar inúmeros 

transtornos às unidades, prejudicando a qualidade do atendimento prestado. 

 

DA AVALIAÇÃO DE CUSTO 

Conforme exigência legal foi realizada pesquisas através de consulta de contratações semelhantes em 

outros municípios no portal transparência/site, pesquisa direta com empresas do ramo, no PNCP 

(Portal Nacional de Contratações Públicas) e em mídia especializada/internet, sendo apurado a média 

unitária e total da presente contratação. 
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No entanto o custo estimado da contratação não será divulgado no edital de licitações, utilizando-se 

da prerrogativa disposta na Lei 14.133/21, possuindo este caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

 

A utilização de tal faculdade tem o intuito de propiciar que as empresas licitantes apresentem suas 

propostas com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de preços 

da Administração, permitindo maior expectativa de negociação e obtenção de melhores preços. Por 

tais razões deixamos de juntar ao edital os valores estimados da licitação. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da licitação correrão à conta de dotação orçamentária a ser fornecida pela 

Contabilidade na época da contratação. 

 

Por se tratar de registro de preços, o empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou dotações 

referentes ao próximo exercício, não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser registrado por 

simples apostila, dispensando a celebração de aditamento consoante faculdade incerta no art. 136, 

inciso IV da Lei 14.133/21. 

 

DA MODALIDADE 

Por se tratar de bens comuns a serem adquiridos de forma parcelada, não sendo possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração, a licitação deverá ser realizada 

através de Pregão para Registro de Preços, a ser realizado na forma eletrônica.   

 

DA VIGÊNCIA 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura e poderá ser 

prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade.  

 

DA METODOLOGIA 

O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, levando-se em 

consideração os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

 

DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

No que couber, deverão ser solicitadas as documentações relativas a habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social, trabalhista e econômico financeira previstas nos arts. 63 a 69 da Lei 14.133/21, 

dispensando-se na oportunidade a apresentação de balanço patrimonial nos termos do art. 70, inciso 

III da Lei 14.133/21 por se tratar de entrega imediata, assim considerada aquela inferior a 30 (trinta) 

dias. 

 

DA PARTICIPAÇÃO DA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n° 123/06 a presente licitação destina-se 

exclusivamente à participação de Micro e Pequenas Empresas. 

 

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da abertura da sessão, prorrogáveis por 

igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

 

A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação. 

 

Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de 

uma microempresa ou de pequeno porte. 

 

Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela declarada classificada- em primeiro lugar, situação em que sua proposta será 

classificada em primeiro lugar. 

 

Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido. 

 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontre no intervalo estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

ENTREGA, PRAZOS E PAGAMENTO 

O objeto da presente licitação será solicitado conforme necessidade das Secretarias solicitantes, 

através de Ordem de Compras emitida pelo setor competente, podendo ser solicitadas pequenas 

quantidades, as quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal. 

 

O prazo de entrega dos produtos será de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis para materiais e 10 (dez) 

dias úteis para equipamentos contados a partir do recebimento da ordem de compra. 

 

Os produtos serão conferidos no ato da entrega, e qualquer irregularidade constatada implicará em: 

 

a) Se disser respeito à qualidade, a Contratante poderá rejeitá-lo, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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Parágrafo único- Em todos os casos citados a substituição será imediata. 

 

Obs.: Não serão aceitos, determinantemente, produto que não seja da marca ofertada e não 

atenda as especificações e as necessidades da Administração Municipal. 

 

Eventuais atrasos na entrega dos produtos deverão ser justificados pela empresa adjudicatária, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na Ata. 

 

O pagamento do objeto fornecido será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de transferência 

bancária, mediante a comprovação do fornecimento e apresentação da Nota Fiscal ao setor 

competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 

liberado o pagamento. 

 

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente da liquidação de qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

 

Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete até o 

destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da detentora. 

 

Da nota fiscal deverá constar o n° da conta corrente do licitante, banco, e nº da agência para fins de 

pagamento, que será realizado através de transferência bancária, nos casos de incidência de tarifas de 

TED ou DOC serão deduzidas do pagamento do credor. 

 

A Prefeitura reserva-se no direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações 

constantes deste instrumento convocatório. Caberá à empresa adjudicatária, no caso de defeitos ou 

imperfeições, substituir de imediato os produtos, no prazo a ser determinado por esta Prefeitura, sob 

pena de rescisão do Contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste instrumento 

convocatório, inclusive do disposto no § 2º do art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

São obrigações da Administração, além de outras decorrentes da legislação aplicável: 

 

a) Coordenar a distribuição atestando o Recebimento na Nota Fiscal/Fatura. 

 

b) Verificar a qualidade dos produtos em conformidade com as especificações técnicas exigidas no 

Edital. 

 

c) Verificar as condições de acondicionamento. 

 

d) Contactar ao fornecedor quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para 

promover a regularização. 

 

e) Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às 

solicitações de correções de irregularidades. 
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f) Efetuar à Detentora, no valor contratado, o pagamento no prazo estipulado referente à aquisição. 

 

g) Fiscalizar o fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços através dos Gestores da Ata de 

Registro de Preços a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Paula Patrícia de Oliveira Boaro, Secretária 

Municipal de Educação, Sra. Maria Jaqueline Mesquita, Secretário Municipal de Assistência Social, 

Sr. Edimilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno, Secretário Municipal de Agropecuária, Sr. Edson 

Vander da Silva, Secretário Municipal de Cultura, Turismo Esporte e Lazer, Sr. Marcos Vinícios 

Carvalho Silva, Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Meio Ambiente, Sr. Everton Robson 

Inácio e como Fiscal Administrativo, a Secretária Municipal de Administração, Sra. Sheila Regina 

Souza Miranda, desde já devidamente designados para este fim. 

 

h) Fornecer todas as informações necessárias ao cumprimento da Ata de Registro de Preços. 

 

i) Verificar os prazos de validade dos produtos. 

 

j) Aplicar ao Detentor penalidades, quando for o caso. 

 

k) Notificar, por escrito, o Detentor, da aplicação de qualquer sanção. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

O fornecimento do objeto licitado será efetuado pelo fornecedor obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

 

a) Os produtos deverão ser entregues nas condições estabelecidas acima; 

 

b) Fornecer os produtos de acordo com o contido nas especificações da Ordem de Compra, sem o 

que não serão aceitos pela Administração; 

 

c) Todas as despesas, dentre as quais os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros, resultantes da execução desta Ata de Registro de Preços; 

 

d) Acondicionar os produtos de forma adequada e resistente; 

 

e) Regularizar imediatamente, sob pena de suspensão na tramitação da liquidação da nota 

fiscal/fatura, as irregularidades verificadas posteriores ao fornecimento, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis; 

 

f) Solicitar a Administração autorização de alteração da marca dos produtos, desde que devidamente 

justificado, devendo os produtos substituídos serem de qualidade igual ou superior. 

 

g) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, comprometendo-se a comunicar 

a ocorrência de fatos supervenientes; 

 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou 

dolo; 

 

i) Informar ao órgão requisitante do Contratante da ocorrência de quaisquer atos, fatos ou 

circunstâncias que possam atrasar ou impedir o fornecimento dentro do prazo estabelecido; 
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j) Resguardar todos os direitos previstos no código do consumidor.  

 

k) Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega destes 

estiver prevista para data posterior à do vencimento da Ata. 

 

l) Cumprir fielmente as especificações constantes de sua proposta, bem como de todas as condições 

previstas no edital e, ainda, de acordo com a ordem de compra expedida; 

 

m) Não ceder a Ata de Registro de Preços, em parte ou no todo, em hipótese alguma, sem expressa 

autorização do Contratante; 

 

q) A detentora deverá discriminar na nota fiscal todos os impostos devidos, sejam eles: IRPJ, INSS e 

ISS e outros, que serão retidos pelo Município. 

 

DA FISCALIZAÇÃO 

A execução da Ata de Registro de Preços ficará sob fiscalização dos Gestores da Ata de Registro de 

Preços a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Paula Patrícia de Oliveira Boaro, Secretária Municipal 

de Educação, Sra. Maria Jaqueline Mesquita, Secretário Municipal de Assistência Social, Sr. 

Edimilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno, Secretário Municipal de Agropecuária, Sr. Edson Vander 

da Silva, Secretário Municipal de Cultura, Turismo Esporte e Lazer, Sr. Marcos Vinícios Carvalho 

Silva, Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Meio Ambiente, Sr. Everton Robson Inácio e 

como Fiscal Administrativo, a Secretária Municipal de Administração, Sra. Sheila Regina Souza 

Miranda, desde já devidamente designados para este fim. 

 

DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a Contratante, 

poderá, sem prejuízo do cancelamento e das responsabilidades penal e civil aplicar o disposto no art. 

155 e 156 da Lei 14.133/21, além das demais cominações legais cabíveis; 

 

Ficam estabelecidas as seguintes sanções: 

 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas de menor potencial, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais 

penalidades referidas na Lei nº. 14.133/21. 

 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados na condição, a Contratada ficará 

isenta das penalidades mencionadas.     

 

O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de recebimento da notificação. 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

No valor global da proposta apresentada deverão estar incluídas todas as despesas necessárias ao 

cumprimento total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração Municipal, 

tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, transporte e entrega no local indicado pela 

Administração e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do 

objeto da presente licitação. 

 

Os itens e quantidades relacionados são meramente estimativos, podendo a Administração adquirir 

menor quantidade durante a vigência da ata. 

 

Madre de Deus de Minas, 28 de setembro de 2026. 

 

 

_________________________________ 

Maria Jaqueline Mesquita 

Secretária Municipal de Educação 

 

___________________________________ 

Paula Patrícia de Oliveira Boaro  

Secretária Municipal de Saúde 

 

_________________________________ 

Edmilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno 

Secretário Municipal de Assistência Social 
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______________________________________ 

Marcos Vinícios Carvalho Silva  

Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

 

____________________________________ 

Edson Vander da Silva 

Secretário Municipal de Agropecuária  

 

    ____________________________________ 

Everton Robson Inácio 

Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Meio Ambiente 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO MÚLTIPLA. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026 

 

A empresa ...................., inscrita no CNPJ nº........................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) ......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ......................., e do CPF 

nº......................., DECLARA, para os devidos fins, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei 

14.133/21, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

Declara que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação (se aplicado ao 

número de funcionários da empresa), conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991; 

 

Declara, sob as penas da Lei, que a empresa cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que no ano/calendário de realização da 

licitação, não foram celebrados contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

 

Declara ainda, para fins do disposto no inc. VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

____________________, ____ de ______________de 2026. 

 

 

 

___________________________ 

Nome e Ass. do representante legal. 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2026. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026 

 

Aos ____ dias do mês de ____________de 2026, de um lado o Município de Madre de Deus de 

Minas/MG, doravante denominado Gerenciador do Registro de Preços, neste ato representado pelo 

Exmo. Prefeito, Sr. Armando Rodrigues Pereira, CPF nº __________, e de outro lado à empresa: 

________, CNPJ ______, com sede na Rua (AV.) _________, Nº ____, Bairro: _____, na Cidade de 

______, CEP: _______, representada neste ato pelo Sr.(a). _______, CPF _______, identidade nº 

____, doravante denominada Detentora, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 

termos do art. 40, inciso II da Lei Federal 14.133/21, e suas alterações e demais Decretos 

Municipais, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão do certame acima 

especificado. Observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO  

1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Compromisso o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de materiais, utensílios de limpeza e utilidades domésticas. 

 

1.2 - Apresentação: Os pedidos do objeto deverão ser atendidos de acordo com a necessidade das 

Secretarias Solicitantes, nas quantidades solicitadas nas ordens de fornecimento.  

 

1.3 - Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritos, o Edital, seus Anexos e a 

proposta comercial da empresa vencedora do certame. 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar de sua 

assinatura e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Durante a vigência a Detentora deve manter todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas, comprometendo-se a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes.  

 

2.2 - Nos termos do art. 83 da Lei 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 

Preços, o município não será obrigado a adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os produtos 

licitados podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, sendo assegurado, no 

entanto, às detentoras do registro preferência em igualdade de condições.  

 

2.3 - Ocorrendo qualquer das hipóteses no art. 137 da Lei Federal 14.133/21 a presente Ata de 

Registro de Preços será cancelada, sem que deste fato resulte multa para a Administração.  

 

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelas Secretarias Municipais de 

Administração, Educação, Saúde Assistência Social, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 

Agropecuária e Obras, Urbanismo, Meio Ambiente e demais secretarias e órgãos não participantes 

mediante anuência. 

 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO  
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4.1 - O preço e marca registrados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços, de 

acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial em epígrafe são os constantes do 

relatório do sistema da Sh3, parte integrante desta Ata, perfazendo um total de R$ _________ 

(________________________). 

 

4.1.1 - Os quantitativos registrados são referenciais, podendo ser adquirido durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços menor quantidade dos produtos.  

 

4.2 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados os preços unitários, a marca, a 

qualidade e a validade propostos pela detentora no Pregão em epígrafe, que a precedeu e integra o 

presente instrumento de compromisso.  

 

4.3 - Do equilíbrio econômico: Será assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial dos preços, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova material da 

ocorrência, sem o que o pedido não será aceito.  

 

CLÁUSULA V-DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  

5.1 - São obrigações da Administração, além de outras decorrentes da legislação aplicável:  

 

a) Coordenar a distribuição atestando o Recebimento na Nota Fiscal/Fatura. 

 

b) Verificar a qualidade dos produtos em conformidade com as especificações técnicas exigidas no 

Edital. 

 

c) Verificar as condições de acondicionamento. 

 

d) Contactar ao fornecedor quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para 

promover a regularização. 

 

e) Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às 

solicitações de correções de irregularidades. 

 

f) Efetuar à Detentora, no valor contratado, o pagamento no prazo estipulado referente à aquisição. 

 

g) Fiscalizar o fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços através dos Gestores da Ata de 

Registro de Preços a Secretária Municipal de Saúde, Sra. Paula Patrícia de Oliveira Boaro, Secretária 

Municipal de Educação, Sra. Maria Jaqueline Mesquita, Secretário Municipal de Assistência Social, 

Sr. Edimilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno, Secretário Municipal de Agropecuária, Sr. Edson 

Vander da Silva, Secretário Municipal de Cultura, Turismo Esporte e Lazer, Sr. Marcos Vinícios 

Carvalho Silva, Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Meio Ambiente, Sr. Everton Robson 

Inácio e como Fiscal Administrativo, a  Secretária Municipal de Administração, Sra. Sheila Regina 

Souza Miranda, desde já devidamente designados para este fim. 

 

h) Fornecer todas as informações necessárias ao cumprimento da Ata de Registro de Preços. 

 

i) Verificar os prazos de validade dos produtos. 
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j) Aplicar ao Detentor penalidades, quando for o caso. 

k) Notificar, por escrito, o Detentor, da aplicação de qualquer sanção. 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

6.1 - O fornecimento do objeto licitado será efetuado pelo fornecedor obedecendo aos seguintes 

procedimentos:  

 

a) Os produtos deverão ser entregues nas condições estabelecidas acima. 

 

b) Fornecer os produtos de acordo com o contido nas especificações da Ordem de Compra, sem o 

que não serão aceitos pela Administração. 

 

c) Todas as despesas, dentre as quais os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros, resultantes da execução desta Ata de Registro de Preços. 

 

d) Acondicionar os produtos de forma adequada e resistente. 

 

e) Regularizar imediatamente, sob pena de suspensão na tramitação da liquidação da nota 

fiscal/fatura, as irregularidades verificadas posteriores ao fornecimento, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis. 

 

f) Solicitar a Administração autorização de alteração da marca dos produtos, desde que devidamente 

justificado, devendo os produtos substituídos serem de qualidade igual ou superior. 

 

g) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, comprometendo-se a comunicar 

a ocorrência de fatos supervenientes. 

 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou 

dolo. 

 

i) Informar ao órgão requisitante do Contratante da ocorrência de quaisquer atos, fatos ou 

circunstâncias que possam atrasar ou impedir o fornecimento dentro do prazo estabelecido. 

 

j) Resguardar todos os direitos previstos no código do consumidor.  

 

k) Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega destes 

estiver prevista para data posterior à do vencimento da Ata. 

 

l) Cumprir fielmente as especificações constantes de sua proposta, bem como de todas as condições 

previstas no edital e, ainda, de acordo com a ordem de compra expedida. 

 

m) Não ceder a Ata de Registro de Preços, em parte ou no todo, em hipótese alguma, sem expressa 

autorização do Contratante. 

 

n) Aceitar os pedidos de forma parcelada. 

 

o) A detentora deverá discriminar na nota fiscal todos os impostos devidos, sejam eles: IRPJ, INSS e 

ISS e outros, que serão retidos pelo Município. 
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CLÁUSULA VII – DA ENTREGA E PAGAMENTO  

7.1 - O objeto da presente licitação será solicitado conforme necessidade das Secretarias solicitantes, 

através de Ordem de Compras emitida pelo setor competente, podendo ser solicitadas pequenas 

quantidades, as quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal. 

 

7.2 - O prazo de entrega dos produtos será de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis para materiais e 10 

(dez) dias úteis para equipamentos contados a partir do recebimento da ordem de compra. 

 

7.3 - Os produtos serão conferidos no ato da entrega, e qualquer irregularidade constatada implicará 

em: 

 

a) Se disser respeito à qualidade, a Contratante poderá rejeitá-lo, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo único- Em todos os casos citados a substituição será imediata. 

 

Obs.: Não serão aceitos, determinantemente, produto que não seja da marca ofertada e não 

atenda as especificações e as necessidades da Administração Municipal. 

 

7.4 - Eventuais atrasos na entrega dos produtos deverão ser justificados pela empresa adjudicatária, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na Ata. 

 

7.5 - O pagamento do objeto fornecido será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de transferência 

bancária, mediante a comprovação do fornecimento e apresentação da Nota Fiscal ao setor 

competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 

liberado o pagamento. 

 

7.6 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente da liquidação de qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

 

7.8 - Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete 

até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da detentora. 

 

7.9 - Da nota fiscal deverá constar o n° da conta corrente do licitante, banco, e nº da agência para fins 

de pagamento, que será realizado através de transferência bancária, nos casos de incidência de tarifas 

de TED ou DOC serão deduzidas do pagamento do credor. 

 

7.15 - A Prefeitura reserva-se no direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações 

constantes deste instrumento convocatório. Caberá à empresa adjudicatária, no caso de defeitos ou 

imperfeições, substituir de imediato os produtos, no prazo a ser determinado por esta Prefeitura, sob 
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pena de rescisão do Contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas neste instrumento 

convocatório, inclusive do disposto no art. 90, § 2º da Lei Federal 14.133/21.  

CLÁUSULA VIII– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA OU RECURSOS FINANCEIROS  

8.1 - As despesas decorrentes da licitação correrão à conta de dotação orçamentária a ser fornecida 

pela Contabilidade na época da contratação. 

 

8.2 - Por se tratar de registro de preços, o empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou 

dotações referentes ao próximo exercício, não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser 

registrado por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento consoante faculdade incerta 

no 136, inciso IV da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

9.1 - Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão substituídos pelos 

Empenhos e individualizados pelas Ordens de Fornecimento, emitida pelo setor competente da 

Prefeitura Municipal.  

 

9.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços é obrigada a atender a todos os pedidos do 

objeto licitado efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega destes estiver prevista 

para data posterior à do seu vencimento. 

 

9.3 - Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às necessidades da Administração e 

dentro das exigências do Edital correspondente, os mesmos deverão ser recolhidos pela detentora no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas da comunicação pela Prefeitura Municipal de Madre de Deus de 

Minas/MG, e consequente reposição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Após este prazo a 

Prefeitura reserva-se o direito de enviar o objeto rejeitado à adjudicatária, com frete a pagar, 

procedendo-se o cancelamento da Ordem de Compra e cancelamento unilateral da presente Ata, sem 

prejuízo das sanções legais cabíveis e demais legislações correlatas.  

 

9.4 - Não serão aceitos, determinantemente, produtos que não sejam da marca ofertada e não 

atendam as especificações e as necessidades da Administração Municipal.  

 

10 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos preços poderá ser solicitada 

pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, 

sem o que o pedido não será aceito.  

 

10.2 - Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a 

Detentora se obriga a fornecer a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 

correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade 

exclusiva da Detentora, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências (notas 

fiscais ou outro que comprove). 

 

10.3 - É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico e reajuste após 12 meses da data da proposta 

de preços, com base no IPCA ou outro índice oficial no caso de sua extinção. 
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CLÁUSULA XI – DAS PENALIDADES  

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a Contratante, 

poderá, sem prejuízo do cancelamento e das responsabilidades penal e civil aplicar o disposto nos 

arts. 155 e 156 da Lei 14.133/21, além das demais cominações legais cabíveis;  

 

11.2 - Ficam estabelecidas as seguintes sanções: 

 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas de menor potencial, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

 

11.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.8 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais 

penalidades referidas na Lei nº. 14.133/21. 

 

11.9 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração Municipal, em relação a um dos eventos arrolados na condição, a Contratada ficará 

isenta das penalidades mencionadas.     

 

11.10 - O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data de recebimento da notificação. 
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CLÁUSULA XII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO, DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

12.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela unidade requisitante consoante o 

disposto no art. 140, inciso, II “a” e “b”, da Lei Federal 14.133/21 e demais normas pertinentes, 

ficando sob responsabilidade da Secretaria solicitante a conferência quanto ao controle de quantidade 

e qualidade dos produtos recebidos.  

 

12.3 - Atuarão como Gestores da Ata de Registro de Preços a  Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

Paula Patrícia de Oliveira Boaro, Secretária Municipal de Educação, Sra. Maria Jaqueline Mesquita, 

Secretário Municipal de Assistência Social, Sr. Edimilson Fabiano Ribeiro Nepomuceno, Secretário 

Municipal de Agropecuária, Sr. Edson Vander da Silva, Secretário Municipal de Cultura, Turismo 

Esporte e Lazer, Sr. Marcos Vinícios Carvalho Silva, Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, 

Meio Ambiente, Sr. Everton Robson Inácio e como Fiscal Administrativo, a Secretária Municipal de 

Administração, Sra. Sheila Regina Souza Miranda, desde já devidamente designados para este fim. 

 

12.4 - A fiscalização deverá ocorrer em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

12.5 - Caberá ao fiscal administrativo dentre outras atribuições: 

 

a) acompanhar e conferir a documentação sanitária da empresa. 

 

b) conferir e atualizar a documentação necessária as condições de habilitação; 

 

c) atestar a qualidade dos produtos entregues. 

 

d) comunicar ao gestor a implementação das condições para emissão da nota fiscal. 

 

12.6 - Caberá ao Gestor do contrato a autorização quanto a pagamentos, autorizações de alteração do 

contrato e aplicação de penalidades, controle de vigência e quantidade. 

 

12.7 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA XIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1 - A inexecução total ou parcial do objeto ou quando a proposta deixar de ser vantajosa para a 

Administração, ensejará o cancelamento da presente Ata, bem como nos casos previstos nos arts. 137 

e 138 da Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores, sem que desse fato decorra multa para a 

Administração.  

 

13.2 - Na hipótese de cancelamento desta ata, a Administração poderá firmar nova ata com os 

licitantes remanescentes pelos preços registrados.  

 

CLÁUSULA XIV - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1 - As partes comprometem-se a observar e cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de. Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando as medidas técnicas e administrativas 
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necessárias à proteção dos dados pessoais eventualmente tratados em decorrência da presente Ata de 

Registro de Preços e das contratações dela decorrentes. 

 

14.2 - A detentora da Ata utilizará os dados pessoais exclusivamente para o cumprimento de suas 

obrigações contratuais, vedada sua utilização para finalidade diversa, devendo comunicar 

imediatamente à Administração qualquer incidente de segurança envolvendo dados pessoais de que 

tenha conhecimento. 

 

14.3 - Cada parte responderá pelos danos decorrentes do tratamento de dados realizado em desacordo 

com a legislação aplicável, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 - Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, o Edital do Pregão em epígrafe, seus 

anexos, proposta da empresa retro qualificada, classificada em 1º lugar no certame supra 

mencionado.  

 

15.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Andrelândia, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da utilização da presente Ata.  

 

15.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais Decretos 

Municipais, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  

 

15.4 - E por estarem justas e contratadas, firma o presente termo em 02 (duas) vias de mesmo teor e 

para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Madre de Deus de Minas, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

 

_________________________________ 

Prefeitura Municipal de Madre de Deus/MG 

Armando Rodrigues Pereira 

Contratante 

_____________________________ 

Nome Empresa 

Nome do representante 

Detentora 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

      

________________________________                     _________________________________ 

Nome:                                                                                Nome: 

CPF:                                                                    CPF: 


